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PROJETO DE RESOLUÇÃO
PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL
(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014 (AG/doc.xxxx/14), especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); 

RECORDANDO as resoluções confiadas à CAJP constantes do documento “Lista de resoluções da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para o período 2007-2012”, documento CP/CAJP/INF.188/13; 

CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos; 

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos;

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2728 (XLII-O/12) e AG/RES. 2791 (XLIII-O/13);
CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, e reafirmando que todos os Estados têm a responsabilidade primordial de prevenir sua perpetração e reincidência, assim como de evitar a impunidade de seus perpetradores, especialmente mediante a investigação, o julgamento e a punição de tais violações, conforme o caso, em um ambiente de pleno respeito às garantias judiciais pertinentes e ao devido processo; 

REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados, por meio de suas jurisdições nacionais, de investigar e indiciar os responsáveis pelos crimes mais graves de relevância internacional de maneira coerente com o Direito Internacional e tendo presente o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional com relação aos crimes de sua competência; 


CONVENCIDA de que o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional são instrumentos eficazes para a consolidação do Direito Penal Internacional e para garantir que a justiça internacional possa contribuir para consolidar uma paz duradoura; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 122 Estados ratificaram o Estatuto de Roma ou a ele aderiram, entre eles 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que 16 Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram; 


RECORDANDO os resultados da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, realizada em Kampala, Uganda, em 2010;


CONSCIENTE da importância da plena e efetiva cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais, e da sociedade civil, para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional, tal como reconhecido no Estatuto de Roma; 

DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o Tribunal Penal Internacional, em 18 de abril de 2011, e do acordo de cooperação assinado entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Penal Internacional, em abril de 2012;


RECORDANDO os resultados da Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional, realizada na sede da OEA, em 12 de abril de 2013, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, e com o apoio do Departamento de Direito Internacional;


CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, em 1997, adotou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), o qual foi atualizado posteriormente por meio da resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), e tomando nota do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos em 2013)” (CP/CAJP/INF.211/14);

LEVANDO EM CONTA que o Departamento de Direito Internacional, no âmbito do Programa Interamericano, iniciou a implementação de projetos específicos de apoio institucional aos Estados membros em matéria de acesso à informação, garantias mobiliárias, arbitragem internacional e Direito Internacional Privado; e


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o trabalho de capacitação que o Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral da Organização vem realizando em diversos Estados membros na área de promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas e afrodescendentes,

RESOLVE:

1. 
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral, confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.


2. 
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação destes mandatos. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos

.

I. Promoção do Tribunal Penal Internacional

 (apresentado pelas Delegações do México e do Paraguai, copatrocinado pela Costa Rica)

3.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o fizeram para que considerem ratificar o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ou a eles aderir, conforme o caso. 
4.
Recordar aos Estados membros que são parte nesses instrumentos a importância da promoção de sua universalidade e de se continuar adotando as medidas necessárias para se alcançar sua íntegra e efetiva implementação, bem como medidas para harmonizar sua legislação nacional, inclusive, quando for aplicável, no que se refere à tipificação de crimes sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, à cooperação internacional e à assistência jurídica, e à proteção das vítimas e sua reparação.

5.
Acolher com beneplácito a cooperação e assistência oferecidas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são parte no Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são parte e pelas organizações internacionais e regionais, e instá-los a que continuem envidando esforços para assegurar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional e a assistência a ele, em cumprimento das obrigações internacionais pertinentes, particularmente no que se refere à detenção e entrega, à apresentação de provas, à proteção e ao transporte de vítimas e testemunhas, e à execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pelo cometimento dos crimes de sua competência. 

6. 
Exortar os Estados membros que são parte no Estatuto de Roma a apoiar e promover o trabalho realizado pelo Tribunal Penal Internacional consoante suas obrigações, e destacar a importância da cooperação que os Estados que não são parte no Estatuto de Roma podem oferecer ao Tribunal Penal Internacional. 

7.
Incentivar os Estados membros que são Parte no Estatuto de Roma a fazer um acompanhamento pontual dos resultados da Conferência de Revisão e do cumprimento dos compromissos assumidos nessa Conferência, bem como a considerar a ratificação das emendas aprovadas.

8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Tribunal Penal Internacional.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.
II. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (Apresentado pela Presidência)
10.
Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio a esse Programa e solicitar ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações nele enumeradas, informando anualmente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) a esse respeito.

11.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de, no âmbito das atividades previstas no Programa Interamericano, continuar apoiando os Estados membros na implementação da legislação interna em matéria de acesso à informação pública; e continuar capacitando juízes e outros funcionários públicos na efetiva aplicação de tratados internacionais relativos à execução de decisões e laudos arbitrais; continuar divulgando a Lei Modelo sobre Garantias Mobiliárias entre os Estados membros. 

12.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de promover entre os Estados membros maior desenvolvimento do Direito Internacional Privado, em colaboração com os organismos e associações que trabalham nesse âmbito, entre outros, a CNUDMI, a Conferência de Haya de Direito Internacional Privado e a Associação Americana de Direito Internacional Privado (ASADIP).

13. 
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de, entre as atividades previstas no Programa Interamericano, continuar a divulgação e a promoção dos direitos dos afrodescendentes e dos povos indígenas, bem como a promoção da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.


14.
Solicitar aos Estados membros que encaminhem, com a brevidade possível, à Secretaria de Assuntos Jurídicos suas respostas sobre o interesse em realizar reuniões periódicas dos consultores jurídicos dos ministérios das relações exteriores e outros funcionários de alto nível encarregados de temas de Direito Internacional nos Estados membros, a pertinência da elaboração de um diretório de autoridades competentes na matéria e a conveniência da elaboração de um guia sobre as possíveis áreas temáticas que poderiam ser abordadas nessas reuniões. 

NOTAS DE RODAPÉ
1. 
(…) formas de discriminação ou intolerância, reiteram suas históricas reservas e preocupações em relação a esta e outras resoluções anteriores sobre o tema e não endossam os textos que decorreram dessas negociações. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam debilitar algumas salvaguardas do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas à liberdade de expressão e associação.  Na medida em que já existe um vigoroso tratado global que oferece proteção ampla nessa área, um instrumento regional deixa de ser necessário, e corre o risco de criar incoerências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados mediante a definição de medidas práticas que os governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor aplicação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação.

2.
(…) cenário internacional.  Internamente, nossa legislação penal dá atenção especial a esse tema, havendo tipificado esses crimes no Título XXII da Lei nº 641 de 2007 do Código Penal, sendo a aplicação dessas normas competência exclusiva do Poder Judiciário nicaraguense. No que diz respeito ao apelo aos Estados para que considerem a adesão ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a sua ratificação, o Governo da Reconciliação e Unidade Nacional não pode aceitar esse texto da resolução e manifesta sua reserva a ele por não haver ainda condições adequadas para aderir ao referido Estatuto.
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A República da Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade, na solidariedade, na cooperação e na reciprocidade entre os Estados, portanto se abstém de todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa contra os países, a fim de defender os princípios de não intervenção nos assuntos internos dos Estados e a solução pacífica de controvérsias internacionais por meio dos instrumentos proporcionados pelo Direito Internacional.  
3.
(…) crimes contra a humanidade e genocídio. Embora não sejam parte no Estatuto de Roma, os Estados Unidos reconhecem que o Tribunal Penal Internacional pode desempenhar papel fundamental em levar à justiça os responsáveis por essas atrocidades. Para essa finalidade, vimos até esta data prestando apoio específico ao TPI, no que se refere às investigações e ações penais que vem conduzindo, em coerência com as políticas e o direito do país. Com respeito às emendas sobre o crime de agressão aprovadas na Conferência de Revisão de Kampala, os Estados Unidos chamam a atenção para as diferenças entre o crime de agressão e os crimes definidos nos artigos 6, 7 e 8 do Estatuto de Roma, inclusive com respeito à questão da extensão em que é adequado ou admissível investigar e processar os crimes alegados nos tribunais nacionais.  Ver RC/Res.6, Anexo III, Entendimento 5. Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio da OEA ao TPI será custeado por contribuições de fundos específicos e não pelo orçamento ordinário da OEA.
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�.	Os Estados Unidos vêm se opondo de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes para combater o racismo, a discriminação racial e outras ... (…)


�.	 O Governo da Nicarágua observa com preocupação a persistência das violações sistemáticas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário no (…)


�.	Os Estados Unidos continuam firmemente comprometidos com a promoção do Estado de Direito e o apoio aos esforços por submeter à justiça os responsáveis por crimes de guerra, ... (…)
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